
 

 

VARGEM ALTA – SEXTA - FEIRA, 02 DE AGOSTO DE 2013 – Nº 450 

P O D E R     E X E C U T I V O     M U N I C I P A L
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
 

PORTARIAS 
PORTARIA Nº 125/2013 

CONCEDE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE EM 
PESSOA DA FAMÍLIA À SERVIDORA NAIR DE FÁTIMA 
FERREIRA.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições que lhe confere o 
artigo 130 da Lei Complementar nº 010, de 02 de julho de 2003; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica concedida licença para tratamento de saúde em pessoa 
da família à Servidora NAIR DE FÁTIMA FERREIRA – Cargo: 
Profissional do Magistério em Função de Docência, na forma da Lei 
Complementar nº 010/2003, no período de 22 de julho de 2013 a 
21 de outubro de 2013. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 22/07/13. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta- ES, 02 de agosto de 2013. 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 
 

LEIS 
 

LEI Nº 1022, DE 30 DE JULHO DE 2013. 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E MANEJO DAS RESERVAS 
PARTICULARES DO PATRIMONIO NATURAL MUNICIPAL 
PREVISTO NO ART. 21. DA LEI Nº 9.985/2000, DE JULHO DE 
2000 E NO ARTIGO 35 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 027, DE 10 
DE JUNHO DE 2008. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º A criação e o manejo de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural – RPPN municipal, prevista no art. 21 da Lei Federal 9.985, 
de julho de 2000, e no artigo 35 da Lei Complementar nº 027, de 10 
de junho de 2008, obedecerão ao disposto nesta Lei. 

Art. 2º - As RPPNs terão por objetivo a proteção de recursos 
naturais e a conservação da diversidade biológica representativa da 
região, somente se admitido, em seus limites, o uso indireto, 
vedado o consumo, a coleta, o dano ou a destruição dos recursos 
naturais. 

Parágrafo único – Para os fins desta lei, considera-se Reserva 
Particular do Patrimônio Natural - RPPN a área de domínio privado, 
localizada em perímetro urbano ou rural, a ser protegida, gravada 
com perpetuidade a partir da livre expressão de vontade do 
proprietário do imóvel, mediante reconhecimento através de 
Decreto do Poder Público Municipal, por ser considerada de 
relevante importância pela sua biodiversidade, pelo seu aspecto 
paisagístico ou por suas características ambientais que justifiquem 
ações de preservação e recuperação.(grifei) 

Art. 3º- As RPPNs poderão ser utilizadas para o desenvolvimento 
de atividades científicas, culturais, educacionais, recreativas, 
interpretativas e turísticas, de acordo com o seu Plano de Manejo 
aprovado pelo município e o disposto na Lei Federal nº 9.985/2000. 

§ 1º - As atividades previstas neste artigo deverão ser autorizadas 
ou licenciadas pelo órgão municipal responsável pelo 
reconhecimento da RPPN, resguardando maiores exigências e, 
executadas de modo a não comprometer o equilíbrio ecológico ou 
colocar em perigo a sobrevivência das populações das espécies 
existentes, observadas a capacidade de suporte da área, a ser 
prevista no respectivo Plano de Manejo. 

§ 2º - A área total da RPPN poderá ter até 30% (trinta por cento) de 
seus limites destinados a recuperação ambiental, observado o 
laudo de vistoria. 

§ 3º - Somente será permitida no interior das RPPNs: 

I - a realização de obras de infra estrutura, desde que compatíveis 
com atividades previstas no caput deste artigo. 

II- a instalação de viveiros de mudas de espécies nativas dos 
ecossistemas e coleta de sementes e outros propágulos desde que 
vinculados a projetos regionais de recuperação ambiental. 

Art. 4º - A pessoa física ou jurídica interessada em criar na 
totalidade ou em parte do seu imóvel uma RPPN deverá apresentar 
requerimento à Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I - Cópia autenticada da cédula de identidade e CPF do proprietário 
e de seu cônjuge, se houver, ou procurador, ou do representante 
legal, quando pessoa jurídica; 

 
MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

ÓRGÃO        OFICIAL 
 

 
                                                     JOÃO BOSCO DIAS  
                                                  PREFEITO MUNICIPAL 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 02– de 22 
 
 

II - Matricula atualizada do imóvel no Cartório de Registro de 
Imóveis competente; 

III – Certidão negativa de débito ambiental e quando for o caso de 
área localizada em perímetro urbano, do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Urbana-IPTU; 

IV - Plantas georeferenciadas e memorial descritivo da área total do 
imóvel, com a indicação dos limites de cada matrícula, dos 
confrontantes e da área a ser reconhecida como RPPN, assinada 
por profissional habilitado, com a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica– ART; 

V - Duas vias do Termo de Compromisso, assinadas: 

a) pelo proprietário pessoa física e, se houver, pelo cônjuge, se a 
pessoa instituidora for casada; 

b) pelo representante legal da empresa, conforme ato constitutivo 
da sociedade civil ou do contrato social e suas alterações bem 
como cópia do respectivo CNPJ; 

c) por todos os condôminos, pessoa física ou jurídica, nos termos 
dos itens anteriores. 

§ 1º - Sempre que o interessado se fizer representar por um 
terceiro, este deverá apresentar procuração particular com firma 
autenticada. 

§ 2º - Se for constatada alguma deficiência na documentação 
apresentada, o proprietário terá um prazo de 60 (sessenta) dias 
para providenciar o restante da mesma, findo o qual o processo 
será arquivado, sendo aberto novo processo em caso de nova 
solicitação. 

Art. 5º - O órgão municipal responsável pelo reconhecimento da 
RPPN deverá, no prazo de 60(sessenta) dias, contados do 
protocolo do requerimento: 

I - Emitir laudo de vistoria do imóvel, avaliando o interesse público 
na constituição da RPPN; 

II - Emitir parecer conclusivo, incluindo a análise de documentação 
apresentada e, se favorável, solicitar ao proprietário providencias 
em firmar o Termo de Compromisso, de acordo com o modelo em 
anexo a esta Lei; 

III - Homologar o pedido por meio da autoridade competente; 

IV - Publicar no órgão oficial do Município de Vargem Alta e no 
Diário Oficial do Estado do Espirito Santo o Decreto Municipal 
constitutivo da RPPN; 

Art. 6º - Publicado o Decreto Municipal constitutivo, o proprietário 
deverá, no prazo de 60 (sessenta) dias, promover a averbação do 
termo de compromisso a que se refere o inciso II do artigo 5º desta 
Lei, a margem da inscrição no Cartório de Registro de Imóveis 
competente a fim de gravar a área reconhecida como RPPN em 
caráter perpétuo, nos termos do art. 21 da Lei Federal nº 9985/00, a 
fim de ser emitido o titulo de reconhecimento definitivo. 

Parágrafo Único - O descumprimento, pelo proprietário, da 
obrigação prevista no caput importará a revogação do decreto de 
reconhecimento. 

Art. 7º - Será concedida pelo poder público competente a RPPN, 
proteção assegurada pela legislação em vigor às unidades de 
conservação de uso indireto. 

Paragrafo Único- No exercício das atividades de fiscalização, 
monitoramento e orientação as RPPN´s, a SEMMA – Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente deverá ser apoiada pelos órgãos 
públicos pertinentes que atuam no Munícipio, podendo também 
obter a colaboração de entidades privadas, mediante convênio, com 
a anuência do proprietário do imóvel. 

Art. 8º - Caberá ao proprietário do imóvel: 

I - promover a divulgação da constituição da RPPN na região onde 
esta estiver inserida, inclusive com a colocação de placas nos 
limites da área advertindo a terceiros quanto à proibição legal de 
desmatamento, queimada, caça, pesca, apanha, captura de animais 
e qualquer outro ato que afete ou possa afetar o meio ambiente 

II - assegurar a manutenção dos atributos ambientais da RPPN; 

III - submeter a SEMMA – Secretaria Municipal de Meio Ambiente  
para aprovação, o plano de utilização e de manejo da reserva, 
conforme o previsto nos §1º e §2º do art. 3º desta Lei; 

IV - encaminhar anualmente ao SEMMA – Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, ou sempre que solicitado, relatório da situação da 
unidade e das atividades nela desenvolvidas. 

 Paragrafo único- O proprietário poderá solicitar apoio 
de instituições públicas e organizações privadas, com e sem fins 
lucrativos, instituições de ensino e pesquisa local e de entidades 
ambientalistas devidamente credenciadas pela SEMMA – 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente para a sua elaboração e 
implementação. 

Art. 9º - Compete a SEMMA - Secretaria Municipal do Meio 
ambiente, a responsabilidade de realizar vistoria na Reserva para 
verificar se a área esta sendo manejada de acordo com os objetivos 
estabelecidos no plano de utilização. 

Art. 10 - Caso seja verificado algum dano ou irregularidade, a 
SEMMA - Secretaria Municipal do Meio ambiente, notificará o 
proprietário da RPPN, no qual deverá manifestar-se no prazo 
estabelecido. 

§ 1º- Constatada a prática de infração, o infrator estará sujeito a 
sanções administrativas previstas na legislação vigente, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e penal. 

§ 2º- Se a infração referida no § 1º desse artigo for cometida pelo 
proprietário, além das sanções previstas, a redução ou isenção dos 
impostos poderá ser suspensa para os períodos posteriores, até 
que o dano ambiental seja reparado. 

Art. 11 – A Propriedade cujo proprietário iniciar o processo de 
constituição ou já  possuir uma RPPN, estará isento das taxas 
ambientais e poderá requerer a Secretaria Municipal da Fazenda, 
isenção ou redução do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Urbana – IPTU, quando a área estiver em perímetro urbano, para 
área reconhecida como Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Art. 12 - O referido incentivo previsto no art. 11 desta Lei, somente 
poderá ser utilizado para a RPPN reconhecida pelo Poder Público 
Municipal mediante certificação da SEMMA - Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente. 

Art. 13 - Caberá a SEMMA - Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, fiscalizar as determinações previstas nesta Lei e solicitar 
o cancelamento dos incentivos fiscais concedidos, caso haja 
inobservância das mesmas. 
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Parágrafo Único- Caberá a SEMMA - Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente manter os cadastros das RPPNs do 
Município devidamente atualizado. 

Art.14 – Os Anexos I e II são parte integrantes desta Lei. 

Art. 15 -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 16 – Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta - ES, 30 de julho de 2013. 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 
 

Anexo I 

REQUERIMENTO PARA A CRIAÇÃO DE RESERVA 
PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL 

Vargem Alta - ES, .......... de............................ de .......... 

NOME 
.............................................................................................................
.................,  

RG ....................................................., CPF 
....................................................................., ENDEREÇO 
.............................................................................................................
........, UF .................., CEP ................................. E TELEFONE 
......................................, vem solicitar que no imóvel denominado 
…............................................................................. com área de 
.................................................................................... registrada do 
Registro de Imóveis de Vargem Alta, seja criada a Reserva 
Particular do Patrimônio Natural – RPPN, denominada 
.........................................., com área de ............................................ 

    Afirma estar ciente de que a área a ser constituída como Reserva 
Particular do Patrimônio Natural - RPPN, será gravada com 
perpetuidade. 

 

        Proprietário (s) ou Representante Legal 

 

        Recebido no dia ........... de ................................ de ........ 

        Representante da SEMMA - Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente 

Anexo II 

TERMO DE COMPROMISSO 

Vargem Alta-ES,    ........ de ........................... de ..................... 

NOME 
.............................................................................................................
................, RG ..................................................... CPF 
......................................................................, ENDEREÇO 
.............................................................................................................
........, UF .................., CEP …................................., TELEFONE 
............................................., proprietário do imóvel denominado 
.............................................................. com área de ...................., 
registrada no Registro de Imóvel do Município de Vargem Alta-ES, 
sob a matricula nº ............................................., de ..................... de 

.......................... de 2011 

........................................................................., compromete-se a 
cumprir o disposto na Lei Municipal n° 
................................................................ e nas demais normas 
legais e regulamentares aplicáveis a matéria, assumindo a 
responsabilidade cabível pela integridade ambiental da Reserva 
Particular do Patrimônio Natural - RPPN denominada 
.........................................................................., com área de 
.........................., inserida sob o registro nº 
.............................................................................................................
.. 

 O proprietário deverá proceder à averbação do ato de criação da 
RPPN no Registro de Imóveis competentes, que gravará o imóvel 
como uma Unidade de Conservação em caráter perpétuo nos 
termos do art. 21, § 1º da Lei Federal nº 9985 de 18 de Julho de 
2000. O presente termo é firmado na presença de representante da 
SEMMA - Secretaria Municipal do Meio Ambiente e de duas 
testemunhas para este fim arroladas, que também o assinam. 

        Proprietário (s) ou Representante Legal 

   Representante da SEMMA - Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente 

        Testemunha 1 

        Testemunha 2 

 
_____________________________________________________ 
LEI Nº 1023, DE 30 DE JULHO DE 2013. 
 
INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA 
“SEMANA DE EDUCAÇÃO LEGISLATIVA”, VISANDO A 
INTEGRAÇÃO ENTRE CÂMARA MUNICIPAL E ESCOLAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituída no Município de Vargem Alta a “Semana de 
Educação Legislativa”, com o objetivo de promover a integração 
entre Câmara Municipal e escolas, a fim de que o estudante possa 
compreender o papel do Legislativo Municipal dentro do contexto 
social em que vive, contribuindo para a formação da sua cidadania 
e entendimento dos aspectos políticos da sociedade brasileira. 

Art. 2° Constituem objetivos específicos da “Semana de Educação 
Legislativa”: 

I – Proporcionar a circulação de informações nas escolas 
sobre projetos, Leis e atividades gerais da Câmara Municipal de 
Vargem Alta; 

II – Possibilitar aos alunos visitação à Câmara Municipal e 
acesso e conhecimento dos Vereadores e as propostas 
apresentadas no Legislativo em prol das comunidades; 

III – Esclarecer aos alunos a importância e o papel da 
Casa de Leis para o desenvolvimento do Município. 
 

Art. 3° A “Semana de Educação Legislativa” será direcionada para 
os alunos das séries finais do Ensino Fundamental, do 6º ao 9º ano 
das escolas do Município de Vargem Alta. 

Art. 4° Para o desenvolvimento da “Semana de Educação 
Legislativa” fica definida sempre a semana do dia 15 de novembro, 
cabendo às escolas o prévio agendamento da visita. 

Art. 5° A Câmara Municipal organizará as visitas e disponibilizará 
servidor para apresentar a Casa aos alunos, bem como ministrar 
uma palestra sobre a importância e as atribuições do Poder 
Legislativo. 
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Art. 6° A Câmara Municipal fará a divulgação da “Semana de 
Educação Legislativa” junto às escolas incentivando a participação. 

Art. 7° Essa lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Vargem Alta – ES, 30 de julho de 2013. 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 40, DE 30 DE JULHO DE 2013.  
 
ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS NA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 027, DE 10 DE JUNHO DE 2008 - CÓDIGO 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE VARGEM 
ALTA-ES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
Art. 1º. Acrescenta os incisos XV e XVI ao artigo 4º, acrescenta os 
incisos VI, VII e o parágrafo único ao artigo 7º, acrescenta inciso 
XVI ao artigo 12, altera o artigo 13 e seus incisos de I à IX e o 
parágrafo primeiro, altera os incisos I, II, III do Artigo 53, altera o 
artigo 59, altera o artigo 60 e seu paragrafo único, altera o artigo 61 
e seu paragrafo único, altera o artigo 62, altera o artigo 63 e seu 
paragrafo único, altera o artigo 64, altera o parágrafo 2º do artigo 
65, altera o parágrafo quarto e acrescenta o parágrafo sétimo ao 
artigo 151 e altera o artigo 163 da Lei Complementar nº 027, de 10 
de junho de 2008, que passam a vigorar com as seguintes 
redações. 

“Art. 4º(...) 

XV – Câmara de Compensação Ambiental; 

XVI - Comissão Técnica de Licenciamento Ambiental. 

Art. 7º(...) 

VI -  Câmara de Compensação Ambiental ; 

VII – Comissão Técnica de Licenciamento Ambiental. 

Parágrafo Único – A regulamentação, composição, 
competências e funcionamento dos incisos VI e VII do caput 
deste artigo, serão através de Decreto do Poder Executivo.  

Art. 12 (...) 

XVI – analisar e emitir parecer, normativas, resoluções, firmar 
Termo de Compromisso entre as partes e definir os valores a 
serem aplicados em conformidade com o estabelecido em 
projetos aprovados pela Câmara de Compensação Ambiental.   

Art. 13. O Prefeito Municipal indicará o Secretario Municipal de 
Meio Ambiente como representante da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, que ocupará a função de presidente do 
COMDEMA, e os demais representantes do poder executivo e 
seus respectivos suplentes.  

I – o Secretario Municipal de Meio Ambiente; 
II – um representante da Secretaria Municipal de Obras e 
Interior; 

III – um representante da Secretaria Municipal de Agricultura; 

IV – um representante dos sindicatos de trabalhadores 
sediados e com atuação comprovada no município; 

V – um representante das entidades ambientalistas não 
governamentais sediadas e com atuação comprovada no 
município; 

VI – um representante das associações de moradores e 
associações comunitárias do município; 

VII – um representante da associação comercial do município; 

VIII – um representante do setor industrial de rochas 
ornamentais das empresas sediadas no município; 

IX – um representante do setor produtivo rural do município. 

§ 1º Os representantes descritos nos itens IV a IX e seus 
respectivos suplentes, serão eleitos por seus pares, em 
assembleia coordenada pela SEMMA. 

Art. 53(...) 
 
I – Licença Prévia (LP) – concedida na fase preliminar do 
planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua 
localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e 
estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem 
atendidos nas próximas fases de sua implementação; 
II – Licença de Instalação (LI) – autoriza a instalação do 
empreendimento ou atividade de acordo com as especificações 
constantes dos planos, programas e projetos aprovados, 
incluindo as medidas de controle ambiental e demais 
condicionantes, da qual constituem motivo determinante; 
III – Licença de Operação (LO) – autoriza a operação da 
atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo 
cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as 
medidas de controle ambiental e condicionantes determinadas 
para a operação.. 
 
Art. 59. A Licença Prévia-LP deverá especificar os projetos 
executivos e estudos necessários assim como condicionantes 
para implantação, se houver. 
 
Art. 60. A SEMMA, após a análise e aprovação de requerimento 
e da documentação, informações e projetos apresentados 
pelas partes interessadas, expedirá a Licença Prévia – LP. 
 
Parágrafo único. Para ser concedida a Licença Prévia - LP, a 
SEMMA poderá determinar a elaboração de EIA/RIMA, nos 
termos deste Código. 
 
Art. 61. A Licença de Instalação - LI será expedida após a 
análise e aprovação do projeto e estudos pertinentes 
interpostas na Licença Prévia –LP ou de Instalação. 
 
Parágrafo único. A Licença de Instalação-LI conterá o 
cronograma aprovado pelo órgão do SIMMA para 
implementação dos equipamentos e sistemas de controle, 
monitoramento, mitigação ou reparação de danos ambientais 
bem como outras condicionantes pertinentes. 
 
Art. 62. A Licença de Operação será concedida após o 
cumprimento das condicionantes estabelecidas na Licença de 
Instalação-LI e a aprovação dos equipamentos e sistemas de 
controle, com base em vistoria técnica, testes operacionais ou 
outro meio de verificação de seu adequado dimensionamento e 
eficiência. 
 
Art. 63. Para verificação periódica do adequado 
dimensionamento e eficiência dos equipamentos e sistemas de 
que trata o artigo anterior, deverá constar da Licença de 
Operação - LO, a exigência de execução pelo interessado, de 
monitoramento, com base em padrões de emissão de 
qualidade ambiental, de acordo com cronograma estabelecido 
pela SEMMA. 
Parágrafo único. Se, após vistoria técnica ou outro qualquer 
meio de verificação ficar comprovada a ocorrência de 
degradação da qualidade ambiental em decorrência de 
ineficiência dos equipamentos ou sistemas de controle de 
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poluição instalados, a Licença de Operação - LO poderá ser 
suspensa pela SEMMA, até que se comprove a solução do 
problema. 
 
Art. 64 A renovação da Licença de Operação - LO de uma 
atividade ou empreendimento deverá ser requerida com a 
antecedência mínima de cento e vinte (120) dias da expiração 
de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando 
este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva 
da SEMMA. 
 
Art. 65(...) 
 
§ 2º A ampliação de que trata este artigo dependerá de análise 
e aprovação pela SEMMA mediante requerimento, informações 
e projetos pertinentes, para concessão de Licença de 
Ampliação - LA. 
Art. 151. (...) 

§ 4º O valor da multa será fixada em UFMVA – Unidade Fiscal 
do Município de Vargem Alta, convertida em moeda corrente e 
sua correção monetariamente com base segundo índices 
oficiais estabelecidos na legislação municipal pertinente, no 
momento do pagamento, sendo no mínimo de 110,41 (UFMVA) 
e no máximo 4.198.158,8 (UFMVA). 

§ 7º Sobre os valores das multas lançados e não quitados até o 
vencimento, incidirão juros e multas de acordo com a 
legislação municipal vigente. 

Art. 163 O presidente da JIF recorrerá de ofício ao COMDEMA 
sempre que a decisão exonerar o sujeito passivo do 
pagamento do tributo ou de sanção fiscal, do valor originário 
não corrigido monetariamente, superior a 5.000 (UFMVA).” 
 
Art. 2º  Os demais artigos e dispositivos desta Lei Complementar 
permanecem inalterados.  
 
Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação 
 
Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário.  
 
Vargem Alta- ES, 30 de julho de 2013. 
 
 
JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 
 

EDITAIS 
Edital PSF nº 19/2013 

Processo Seletivo Simplificado 
PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PSF 

 
CONVOCAÇÃO 

O Exmo. Senhor Prefeito do Município de Vargem Alta, Estado do 
Espírito Santo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, CONVOCA o(s) candidato(s) abaixo 
relacionado(s), (exceto os que apresentaram termo de desistência), 
classificados no Processo Seletivo Simplificado para o 
PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA – PSF (referente ao Edital 
PSF nº 01/2010, de 21/10/2010), conforme Edital de Homologação 
PSF nº 04/2011, de 10/01/2011, para comparecer(em) à Prefeitura 
Municipal de Vargem Alta, sito a Rua Zildio Moschem, 22 – Centro 
– Vargem Alta – ES, no período de 05 a 16 de agosto de 2013,  
nos dias úteis, no horário de 08:00h às 17:00h, munido(s) da 
documentação necessária para a contratação temporária. 

O não comparecimento à presente convocação será considerado 
desistência, sem direito de recursos administrativos. 

CARGO: ENFERMEIRO 

Classificação Inscrição Nome 

15 128 Fabricio Lovatti Dallecrode 

 

Vargem Alta, 01 de agosto de 2013 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 

 

 
LICITAÇÃO 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O Município de Vargem Alta/ES torna público para 

conhecimento dos interessados, que em conformidade com a 

Legislação pertinente, ratifica a Inexigibilidade de Licitação, 

com fundamento no Art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93, na 

contratação do cantor WELTON DIAS DE ASSIS, para realizar 

show artístico, por ocasião do 8º Caipirão nas Montanhas e 

Feira de Negócios e Agroturismo, no Centro de Eventos Lair 

Alvarenga, sede do município, no dia 03 de agosto, no valor 

global de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

                                       Vargem Alta, 31 de julho de 2013. 

______________________________ 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O Município de Vargem Alta/ES torna público para 

conhecimento dos interessados, que em conformidade com a 

Legislação pertinente, ratifica a Inexigibilidade de Licitação, 

com fundamento no Art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93, na 

contratação da empresa L E L PRODUÇÕES LTDA ME, para 

realizar show artístico, por ocasião do 8º Caipirão nas 

Montanhas e Feira de Negócios e Agroturismo, no Centro de 

Eventos Lair Alvarenga, sede do município, com a dupla “Leo 

e Luan”  no dia 04 de agosto, no valor global de R$ 10.000,00 

(dez mil reais). 

      Vargem Alta, 31 de julho de 2013. 

______________________________ 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 

 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O Município de Vargem Alta/ES torna público para 

conhecimento dos interessados, que em conformidade com a 

Legislação pertinente, ratifica a Inexigibilidade de Licitação, 

com fundamento no Art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93, na 
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contratação da empresa G.E. Produções Artísticas Ltda ME, 

para realizar show artístico, por ocasião do 8º Caipirão nas 

Montanhas e Feira de Negócios e Agroturismo, no Centro de 

Eventos Lair Alvarenga, sede do município, com as duplas 

“Gabriel e Edivando e Banda” e “César e Ricardo” nos dias 03 

e 04 de agosto, no valor global de R$ 9.000,00 (nove mil 

reais). 

           Vargem Alta, 31 de julho de 2013. 

______________________________ 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 

Aviso de Inexigibilidade de Licitação 

O Município de Vargem Alta/ES torna público para 

conhecimento dos interessados, que em conformidade com a 

Legislação pertinente, ratifica a Inexigibilidade de Licitação, 

com fundamento no Art. 25, inciso I, da Lei 8.666/93, na 

contratação da empresa TELEVISÃO CACHOEIRO LTDA, 

para realizar serviços de divulgação do 8º Caipirão nas 

Montanhas e Feira de Negócios e Agroturismo, nos dias 02, 03 

e 04 de agosto de 2013, no valor de R$ 15.663,00 (quinze mil, 

seiscentos e sessenta e três reais). Justifica a necessidade 

para divulgação por se tratar de um evento tradicional e um 

dos mais importantes do município, recendo turistas de várias 

regiões do Brasil, fomentando o comércio local, bem como 

pousadas e restaurantes. Justifica ainda a escolha da 

emissora por ter abrangência em cerca de 28 (vinte e oito) 

municípios, com a maior audiência no município e região.  

            Vargem Alta, 23 de julho de 2013. 

______________________________ 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 

 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O Município de Vargem Alta/ES torna público para 

conhecimento dos interessados, que em conformidade com a 

Legislação pertinente, ratifica a Inexigibilidade de Licitação, 

com fundamento no Art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93, na 

contratação da empresa G.B. Parajara Alledi ME, para realizar 

show artístico com a banda “Chem-em- em”, por ocasião da 

Festa na comunidade de Departamento, no dia 10 de agosto 

do corrente ano, no valor global de R$ 4.000,00 (quatro mil 

reais). 

              Vargem Alta, 29 de julho de 2013. 

______________________________ 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O Município de Vargem Alta/ES torna público para 

conhecimento dos interessados, que em conformidade com a 

Legislação pertinente, ratifica a Inexigibilidade de Licitação, 

com fundamento no Art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93, na 

contratação do cantor Fernando Liandro, para realizar show 

artístico, por ocasião do 8º Caipirão nas Montanhas e Feira de 

Negócios e Agroturismo, no Centro de Eventos Lair Alvarenga, 

sede do município, no dia 04 de agosto do corrente ano, no 

valor total de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

 

            Vargem Alta, 31 de julho de 2013. 

______________________________ 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

O Município de Vargem Alta/ES, torna público para conhecimento 
dos interessados, que em conformidade com a Legislação 
pertinente, ratifica a Dispensa de Licitação, com fundamento no Art. 
24, inciso V, na contratação da empresa UNISEG SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA, para realizar serviços de segurança no 8º 
Caipirão nas Montanhas e Ferira de Negócios e Agroturismo de 
Vargem Alta, no valor global de R$ 15.120,00 (quinze mil, cento e 
vinte reais). Justifica a necessidade da contratação para garantir a 
segurança do evento e ainda, que por motivo de abertura do 
Processo Licitatório Pregão Presencial Nº 153/2013, não acudiram 
interessados ao certame, sendo a licitação considerada DESERTA 
e por não haver tempo hábil para a repetição do processo 
licitatório, tendo em vista que o serviço será prestado nos dias 
31/07 a 06/08 do corrente ano.  

 Vargem Alta/ES, 30 de julho de 2013. 

 
_______________________________ 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 

 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O Município de Vargem Alta/ES torna público para 

conhecimento dos interessados, que em conformidade com a 

Legislação pertinente, ratifica a Inexigibilidade de Licitação, 

com fundamento no Art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93, na 

contratação da empresa Reginaldo Pizetta Assini ME, para 

realizar show artístico, por ocasião do 8º Caipirão nas 

Montanhas e Feira de Negócios e Agroturismo, no Centro de 

Eventos Lair Alvarenga, sede do município, com o cantor 

“Reginaldo” no dia 02 de agosto, no valor global de R$ 

2.000,00 (dois mil reais). 

       Vargem Alta, 31 de julho de 2013. 

______________________________ 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 

 
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
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O Município de Vargem Alta/ES torna público para 

conhecimento dos interessados, que em conformidade com a 

Legislação pertinente, ratifica a Inexigibilidade de Licitação, 

com fundamento no Art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93, na 

contratação da Empresa Jovanir Coradini ME, para realizar 

show artístico a dupla “Os Coradini”, com duração de 2 horas, 

por ocasião do 8º Caipirão nas Montanhas e Feira de Negócios 

e Agroturismo, no Parque de Exposição Lair Alvarenga, sede 

do município, no dia 02 de agosto, no valor global de R$ 

3.000,00 (três mil reais). 

       Vargem Alta, 31 de julho de 2013. 

______________________________ 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O Município de Vargem Alta/ES torna público para 

conhecimento dos interessados, que em conformidade com a 

Legislação pertinente, ratifica a Inexigibilidade de Licitação, 

com fundamento no Art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93, na 

contratação da Empresa Alexandro de Oliveira Campanha, 

para realizar show artístico, com Alex Campanha, por ocasião 

da Festa na Comunidade de Alto Pombal, no município de 

Vargem Alta/ES, no dia 17 de agosto, no valor global de R$ 

12.000,00 (doze mil reais). 

          Vargem Alta, 31 de julho de 2013. 

______________________________ 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 

 
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O Município de Vargem Alta/ES torna público para 

conhecimento dos interessados, que em conformidade com a 

Legislação pertinente, ratifica a Inexigibilidade de Licitação, 

com fundamento no Art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93, na 

contratação do cantor José Antônio Dias dos Santos, para 

realizar show artístico, por ocasião do 8º Caipirão nas 

Montanhas e Feira do Comércio e Agroturismo, no Parque de 

Exposição Lair Alvarenga, sede do município, no dia 03 de 

agosto, no valor global de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

 

     Vargem Alta, 02 de agosto de 2013. 

______________________________ 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 

 
 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
O Município de Vargem Alta/ES torna público para 

conhecimento dos interessados, que em conformidade com a 

Legislação pertinente, ratifica a Inexigibilidade de Licitação, 

com fundamento no Art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93, na 

contratação do cantor Jackson Soares, para realizar show 

artístico, por ocasião do 8º Caipirão nas Montanhas e Feira do 

Comércio e Agroturismo, no Parque de Exposição Lair 

Alvarenga, sede do município, no dia 03 de agosto, no valor 

global de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

    Vargem Alta, 02 de agosto de 2013 

______________________________ 

JOÃO BOSCO DIAS 
Prefeito Municipal 

 
 

IPREVA 
PORTARIA Nº 014/2013-IPREVA, Vargem Alta- ES, 31 de julho de 
2013. 

“ALTERA A PORTARIA N.º 018/2011 QUE CONCEDE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE AO 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL ETORE JOSÉ DE SANT’ANNA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

O DIRETOR EXECUTIVO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
VARGEM ALTA – IPREVA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no 
uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1º - O art. 1º da Portaria n.º 018/2011, de 01/11/2011 passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

”Art. 1º - FICA CONCEDIDA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

PERMANENTE AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL ETORE 

JOSÉ DE SANT’ANNA  – CARGO: TRABALHADOR BRAÇAL, 
Grupo I – Subgrupo A, referência 2 – , nomeado pela Portaria nº 

189/2003, de 01 de julho de 2003, com amparo legal estabelecido 

pelo Art. 40, § 1º, inciso I  da CF/88 c/c art. 1º da EC n.º 70/2012 de 

29/03/2012, a partir de 24/10/2011. 

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com 

efeitos financeiros de revisão de aposentadoria, a contar da data de 

promulgação da EC n.º 70/2012, de 29/03/2012. 

Art. 3º - Revogam-se disposições em contrário  

FRANCISCO DE ASSIS CALEGARIO 

DIRETOR EXECUTIVO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

NO ORGÃO OFICIAL N.º 445, DO DIA 19/07/2013 – EXTRATO DO 
CONTRATO N.º 006/2013. 
ONDE SE LÊ:“EXTRATO DO CONTRATO N.º 006/2013”  
LEIA-SE:“EXTRATO DO CONTRATO N.º 007/2013” 
ONDE SE LÊ: “VALOR: R$ 17.800,00” 
LEIA-SE: “VALOR: R$ 17.760,00 
 

CONTABILIDADE  



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 08– de 22 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 09– de 22 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 010– de 22 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 011– de 22 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 012– de 22 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 013– de 22 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 014– de 22 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 015– de 22 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 016– de 22 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 017– de 22 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 018– de 22 
 
 

 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 019– de 22 
 
 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 020– de 22 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 021– de 22 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sexta- feira, 02 de agosto de 2013 - Órgão Oficial do Município Nº 450  Página 022– de 22 
 
 

 

 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JOÃO BOSCO DIAS 
PREFEITO MUNICIPAL  

 

CLAUDIO CÉZAR PAZETTO 
VICE-PREFEITO 

 

IZABELA MARIA PEREIRA DE AZEVEDO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

 

AMÓS MARCELINO 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

 

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS: 
 
 

ROSANGELA DE OLIVEIRA  
 GABINETE 

 

THADEU DOS SANTOS ORLETTI 
FINANÇAS 

 
MARILZA ONÍLIA SILVEIRA FIN 

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
 

INDON SOLLES DEMARTINI 
OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E INTERIOR 

 
ELIAS ABREU DE OLIVEIRA 

TURISMO, CULTURA E ESPORTES 
 

JOÃO BOSCO ALTOÉ 
EDUCAÇÃO 

 
MÁRIO STELLA CASSA LOUZADA 

MEIO AMBIENTE 
 

 EDNEI LUIZ ALTOÉ  
SAÚDE  

 
 JAILTON JOSÉ PESSIN  

AGRICULTURA 
 

DANIELA APARECIDA BALBINO 
ADMINISTRAÇÃO 

ORGÃO OFICIAL 
 

Responsável: 
 

GABINETE DO PREFEITO 
 

Rua Zidio Moschen, 22 - Centro 

Vargem Alta – Espírito Santo 

Cep: 29.295-000 – Tel (28) 3528 1010 

E-mail: orgaooficial.vargemalta@gmail.com  


